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Elevada procura alimenta  mercado imobiliário

A habitação continua a ser um dos 
maiores sonhos não só da juven-
tude, mas também de milhões 

de moçambicanos. Se para alguns o mais 
viável é comprar uma já feita, para outros 
a solução é correr atrás de um espaço e 
adquirir material para construir a casa dos 
seus sonhos.
Ora, o presente suplemento traz uma visão 
que pode conferir ao nosso leitor um leque 

de opções para a busca de soluções da cor-
rida por uma habitação condigna.
Segundo um estudo levado a cabo, em 
2013, pela Prime Yield MZ, o mercado 
imobiliário de Moçambique apresenta ac-
tualmente um enorme potencial de cres-
cimento, com oportunidades em todos os 
segmentos, destacando-se ainda a emer-
gência de novas zonas geográficas como 
destino do investimento e promoção imo-

biliária. O estudo analisou ainda os secto-
res de habitação, escritórios, retalho e tu-
rismo em Maputo. Quanto ao mercado de 
escritórios na capital, o estudo avança que 
o sector está activo devido ao crescente in-
teresse económico que o país tem vindo a 
despertar junto de empresas nacionais e 
internacionais, o que tem motivado uma 
procura dinâmica de espaços.
As redes de vias de acesso que ligam os 

principais centros urbanos fazem de Mo-
çambique um país alvo de atracção de in-
vestimentos imobiliários. 
Actualmente assiste-se a uma avalanche 
de investidores no sector da habitação nas 
zonas periféricas das grandes cidades, num 
autêntico sinal de descentralização. Este 
novo fenómeno faz das zonas periféricas 
grandes pontos de concentração popula-
cional. A alocação de bens e serviços bá-
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ESTUDO CONFIRMA TENDÊNCIA DE CRESCIMENTO

HABITAÇÃO ESCRITÓRIOS

ANÁLISE

Elevada procura alimenta  mercado imobiliário
sicos, como água, energia, estradas, hospi-
tais, bancos e centros comerciais, faz com 
que a população prefira concentrar as suas 
atenções nas chamadas zonas de expansão.
No que respeita ao mercado imobiliário, 
Moçambique tem despertado a atenção de 
vários players, no entanto, a aposta é ainda 
relativamente moderada. A actividade do 
sector imobiliário continua a ter maior
preponderância na capital, verificando-se 
que existe uma pressão de valores, e nem 
mesmo os efeitos da crise internacional 
atenuaram o mercado, de modo a comba-
ter os preços desajustados.
Em Maputo, verifica-se uma indefinição 
da segmentação do mercado imobiliário. 
Começam a surgir projectos residenciais 
dirigidos à classe média, pois a oferta tem 
estado centrada em produtos imobiliários 
para o segmento médio/alto.
Nos dias que correm, assiste-se a uma ace-
lerada busca por uma casa, principalmen-
te na camada juvenil, que, mesmo a custo 
próprio, tem concentrado esforços na aqui-
sição de uma residência. n

Um estudo publicado pela consultora 
PrimeYield, com dados referentes a 2014, 
indica que o mercado habitacional de 
Maputo deverá continuar a crescer, com 
a “absorção quase imediata dos produtos 
que vão sendo concluídos”. Segundo este 
estudo, este mercado “continua a ser mar-
cado por um desequilíbrio muito acen-
tuado entre a oferta e procura”.

O arrendamento continua a dominar, já 
que o financiamento bancário não é
ainda generalizado, acrescenta o estudo. 
Relativamente ao mercado de escritórios, 
o estudo indica que Moçambique conti-
nua a exibir uma boa performance econó-
mica e a ser destino de muitas empresas 
estrangeiras. Além disso, refere o mesmo 
estudo, “o tecido empresarial nacional 

continua também a qualificar-se, prin-
cipalmente na área das PME, o que abre 
boas perspectivas para a evolução da pro-
cura de escritórios a médio prazo”. “A ofer-
ta é ainda marcada pelo desenvolvimento 
de projectos feitos à medida do ocupante, 
com forte presença de sedes corporativas 
individuais”, conclui o estudo.

2560
USD/m2

Valor médio de venda
 na cidade de Maputo

32
USD/m2

Renda prime na 
cidade de Maputo

3120
USD/m2

Valor médio de venda
 na Av. Julius Nyerere

2370
USD/m2

Valor médio 
de venda
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Estudo destaca construção
de novos edifícios em Maputo

Um estudo efectuado pelo “O País” dá 
conta da existência de pelo menos 
vinte quatro novos edifícios que es-

tão em construção e em comercialização na 
capital moçambicana. São edifícios conce-
bidos para os segmentos alto e médio-alto, 
localizados nas zonas privilegiadas da Cidade 
das Acácias, como é o caso da Sommerchield, 
Polana Cimento e Costa do Sol, esta última 
de maior desenvolvimento nos últimos tem-
pos, devido à reabilitação e requalificação da 
marginal de Maputo.
Verifica-se que uma grande parte destes edi-
fícios está situada na avenida Julius Nyerere, 
ou sua zona de influência, beneficiando de 
uma excelente localização central, com bons 
acessos, comércio e serviços, e na maioria 
dos casos com vista ao mar. Do levantamento 
efectuado, é de salientar um maior enfoque 
nos apartamentos tipo 2 e tipo 3, satisfazendo 
assim a elevada procura por estas tipologias.  
E porque uma imagem vale mais que mil 
palavras, nas figuras abaixo pretendemos 
ilustrar os indicadores principais deste levan-
tamento, nomeadamente, o número de apar-
tamentos por tipologia, os valores de venda 
médios por m2, assim como as áreas médias 
por tipologia. n



Terça-feira 30 de 2015 5PUBLICIDADE



 Terça-feira 30 de 20156      PUB/REPORTAGEM

Que descrição se pode fazer sobre o 
mercado imobiliário moçambica-
no, especialmente no domínio da 

habitação?
A indústria de construção em Moçambique 
está a registar, a olhos vistos, um cresci-
mento exponencial. Neste domínio, a maior 
contribuição é sem dúvidas o sector imobi-
liário, que está a contribuir com construções 
de edifícios para habitação, hotéis, serviços, 
comércio, bem como equipamentos sociais 
das áreas da saúde, educação, desporto, 
defesa, protecção e segurança. O resultado 
da contribuição do crescimento do sector 
imobiliário é visível, podendo destacar-se o 
crescimento das cidades tanto na dimensão 
como na altura, na oferta de emprego, assim 
como se pode verificar a contribuição deste 
sector para o PIB. No que tange ao mercado 
imobiliário, existe em Moçambique e está 
cada vez mais a crescer. A questão que se 
coloca é se cresce de uma forma sustentável 
ou não. Para responder a esta questão, vou 
emprestar a minha experiência de gestor 
público durante 15 anos e gestor do sector 
privado durante três anos. Dependendo da 
perspectiva de análise, podemos registar si-
multaneamente uma mistura de sentimentos 
de satisfação e preocupação quando analisa-
mos o crescimento do mercado habitacional. 
Na perspectiva do Investidor, promotores 
privados e empresas de construção, o senti-
mento é de satisfação, porque, após um lon-
go período de estagnação, principalmente 
nos anos que se seguiram à independência, 
verificamos hoje grandes investimentos fei-
tos e um grande movimento de construção e 
venda de casas, principalmente nas grandes 
cidades, como Maputo, Beira e Nampula, mas 
também temos cidades capitais das provín-
cias que beneficiaram de grandes projectos, 
como são os casos de Tete, Nacala e Pemba. 
Nas outras cidades, o nível de crescimento 
não é de assinalar. O mercado de facto cres-
ceu, mas não cobre as reais necessidades de 
procura de habitação em Moçambique. Os 
investidores privados procuram maximizar os 
seus ganhos e aproveitam-se da ineficiência 
do mercado para promoverem a especula-
ção de preços. Para estes, manter a situação 
nestas condições torna o mercado apetitoso. 
Hoje, as casas, tanto de restauro, como casas 
novas, atendem a um segmento da popula-
ção de rendimento alto. Este cenário não é o 
mais desejável, mas, como analista, direi que 
está a ser um bom ponto de partida para o 
aprofundamento do mercado imobiliário. Na 
perspectiva política, o sentimento é de preo-
cupação, visto que o crescimento do merca-
do imobiliário não é acessível àqueles que 

podemos considerar seu público-alvo, que 
são cidadãos de renda média e de renda bai-
xa, tais como funcionários públicos e jovens 
recém- casados.  Assim, é caso para dizer que 
em Moçambique ainda não existe um merca-
do de habitação sustentável, onde todos os 
actores, nomeadamente, financiadores, pro-
motores, construtores, vendedores e clientes, 
encontram um ponto de equilíbrio ou de 
satisfação. Para que este cenário seja efecti-
vo, clama-se pela intervenção do Governo. 
O Executivo saberá, em momento oportu-
no, encontrar mecanismos que estimulem o 
mercado e torná-lo sustentável, reduzindo 
a especulação no preço de construção e no 
preço de venda.

Tendo em conta que está a gerir o projecto 
Intaka, o primeiro projecto imobiliário de 
grande envergadura pós-independência, 
que experiência pode emprestar à socie-
dade? 
Para quem faz a gestão de projectos tem 
sempre experiência que pode emprestar à 
sociedade no seu ramo. O projecto Intaka foi 
o projecto pioneiro de parceria público-pri-
vada após a independência, e este permitiu-
-me amadurecer significativamente. Aprendi 
que gerir um projecto é, acima de tudo, co-
nhecer a essência do negócio, conhecer o 
mercado, conhecer os parceiros, conhecer 
os stackholders do negócio em causa e asse-
gurar o equilíbrio da cadeia de valores des-
te mesmo negócio. Para a área imobiliária, a 
cadeia de valores é constituída por variáveis 
que o gestor muitas vezes não controla, obri-
gando-o a superar-se para alcançar os seus 
objectivos. A título de exemplo, num merca-
do imobiliário, cabe ao gestor a arte de mobi-
lizar financiamento em condições favoráveis; 
a arte de mobilizar espaços atractivos; a arte 
de assegurar a conformidade dos projectos, 
garantindo o cumprimento da legislação; a 
arte de assegurar a implementação do pro-
jectos, minimizando as perdas e maximizan-
do os ganhos; a arte de assegurar a gestão 
administrativa, financeira e patrimonial; e a 
arte de mobilizar potenciais clientes. Cada 
uma destas variáveis tem a sua especificida-
de. Garantir pleno funcionamento de todas 
as variáveis é o mesmo que assegurar a sus-
tentabilidade dos projectos ou de uma em-
presa. Num contexto bastante volátil em que 
nos encontramos, onde existe dificuldades 
de toda ordem, nomeadamente, escassez 
de recursos financeiros, escassez de espaços, 
alta de preços dos materiais de construção, 
acentuada depreciação do dólar, altas taxas 
de juro, difícil acesso dos clientes à banca, o 
gestor deve lidar todos os dias com processos 

de tomada de decisão, 
deve estar atendo ao 
mercado, para deci-
dir se avança com 
o investimento no 
ponto A ou no 
ponto B, deve 
olhar o com-
p o r t a m e n t o 
do negócio 
para decidir 
se aumenta o 
negócio ou se 
faz desinvesti-
mento. Como 
gestor, aprendi 
a lidar com efi-
ciência e eficácia.

Quais os princi-
pais desafios que 
marcam o sector?
O escopo de toda a abor-
dagem é olharmos amanhã 
para um mercado imobiliário 
que seja sustentável através 
da intervenção do Governo. 
Neste caso, o principal desafio 
que marca o sector prende-
-se com a orientação insti-
tucional. Na minha opinião, 
o sector de habitação deve 
afirmar a sua orientação es-
tratégica, conhecendo a sua 
essência e ter clareza da sua 
actuação. É importante definir 
se está orientado para a enti-
dade reguladora ou para a en-
tidade implementadora. Nos 
últimos anos, a tendência do 
sector é orientar-se para a en-
tidade implementadora, pro-
curando mobilizar parceiros, 
procurando financiamentos, 
procurando estabelecer 
joint ventures, chegando, 
nalguns casos, a compe-
tir com os seus próprios 
parceiros na construção e 
venda de casas. Esta abor-
dagem não está certa. As 
instituições do sector de 
habitação, nomeadamen-
te a Direcção Nacional de 
Habitação e Urbanismo e 
Fundo para o Fomento 
da Habitação, devem 
em primeiro lugar 
estar orientadas 
para legislar e regu- l a -

Indústria de construção
regista “crescimento 
exponencial” devido ao 
mercado de habitação
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mentar, e a implementação da sua actividade 
deve cingir-se na aprovação de projectos, na 
fiscalização de projectos, bem como na fisca-
lização da aplicação da lei e do regulamento 
do sector.  Esta orientação estratégica poderá 
permitir que o sector regulamente a activi-
dade de arrendamento e de venda; regula-
mente a actividade dos promotores imobi-
liários; regulamente as formas e mecanismos 
de participação do Governo nos projectos 
imobiliários, principalmente no que tange a 
infra-estruturas, incentivos fiscais e créditos 
concessionais; regulamente a actuação do 
mercado de habitação com a participação 
do Governo; regulamente os modelos das 
cooperativas de habitação; que se tenha re-
gulamento do beneficiário alvo, regulamen-
to das bonificações das taxas de juro, entre 
outros.  Em segundo lugar, estas instituições 
podem estar orientadas para a elaboração 
de programas de habitação, nomeadamente, 
programas de requalificação urbana, progra-
ma de erradicação de casas precárias, progra-
ma de casas para a juventude e funcionários 
públicos, programa de subsídio ou de apoio 
na aquisição das casas, só para citar alguns 
exemplos. A clareza na orientação institucio-
nal pode contribuir para um fomento efec-
tivo da habitação em Moçambique. Por um 
lado, com apoio do Governo, vai assegurar 
a participação de promotores com vanta-

gens comparativas e competitivas em rela-
ção aos promotores sem apoio do Governo, 
abrindo espaço para um mercado de habita-
ção acessível, estimulando a concorrência no 
mercado. Neste domínio, o Governo estará a 
fazer o seu papel interventivo no mercado. 
Por outro lado, o sector vai gerar um conjun-
to de receitas próprias resultantes das taxas 
de arrendamento, taxas de aprovação de 
projectos a serem participados pelo Gover-
no, taxas de compra e venda de casas, bem 
como mais-valias das infra-estruturas e dos 
incentivos fiscais de projectos participados 
pelo Governo.

 O baixo nível de rendimento e o difícil 
acesso ao credito para habitação são al-
guns dos factores que retraem os poten-
ciais consumidores. Outro factor apre-
sentado pelos bancos prende-se com os 
preços especialmente especulativos pra-
ticados no mercado imobiliário. Quais são 
os mitos e a realidade do ramo? Que crité-
rio orienta a definição dos preços pratica-
dos no mercado imobiliário?
Recorrendo a conceitos económicos, posso 
afirmar que o critério que orienta o preço 
de um produto no mercado é a relação en-
tre a procura e a oferta do mesmo produto, 
neste caso, das casas. Normalmente, quando 
a procura é maior que a oferta, o preço do 
produto torna-se alto. Podemos até evocar a 
especulação, mas a verdade é que o nível de 
procura continua alto e os que arriscam a in-
vestir determinam o preço. A única forma de 
estimular o mercado é reduzir a especulação 
ou mesmo o preço e massificar os projectos 
de construção de casas até um ponto em que 
a oferta seja maior que a procura. Em qual-
quer parte do mundo, o estímulo ao mercado 
imobiliário e a massificação dos projectos de 
construção de casas são feitos com interven-
ção do Governo. Moçambique já devia ter um 
programa concreto de massificação de pro-
jectos de construção de casas. Existe vontade 
política, existem promotores, existem poten-

ciais investidores, existem bancos comerciais, 
existem potenciais clientes alvo. A questão 
que se coloca é esta. O que está a faltar? Aqui, 
cada um pode tirar a sua conclusão. Eu já tra-
balho há 18 anos neste sector e penso que o 
que está a faltar já me referi anteriormente, 
quando falava da orientação estratégica do 
sector. A realidade será esta. A tendência não 
mudará se não houver intervenção do Gover-
no. A título de exemplo, com a atribuição das 
casas da Vila Olímpica a preços bonificados 
em 38%, foi possível beneficiar funcionários 
públicos e jovens. Naquela altura, o merca-
do de habitação na cidade de Maputo ficou 
retraído, tanto no arrendamento como na 
compra e venda. No projecto Intaka, se os ter-
mos do acordo se materializassem, o Gover-
no estaria a reduzir indirectamente em 30% 
os preços de venda. Por outro lado, o sector 
de habitação deve ser visto numa perspectiva 
transversal, dentro da sua cadeia de valor. Os 
desenhos arquitectónicos são apenas algu-
mas componentes dentro da cadeia de valor 
dos projectos imobiliários. O estudo de viabi-
lidade, o financiamento, a capacidade de ela-
borar leis e regulamentos, a capacidade de 
lóbi, a capacidade de negociação e a gestão 
financeira devem sobrepor-se na hierarquia 
de actividades dentro das instituições do 
sector de habitação. 

Tendo em conta as características actuais, 
desafios e oportunidades, que variáveis 
devem ser mobilizados para se garantir 
um crescimento sustentável do sector?
Para garantir um crescimento sustentável 
do sector, há necessidade de assegurar um 
ponto de equilíbrio ou de satisfação de to-
dos os actores do sector. Para isto, primeiro, 
deve garantir-se a intervenção do Governo 
no mercado imobiliário através de mecanis-
mos apropriados, como leis, regulamentos e 
normas que visam fomentar a habitação no 
país. Segundo, para que estes mecanismos 
se tornem realidade, deve introduzir-se pro-
fundas reformas institucionais, dando uma 

orientação estratégica, definindo a essência 
e clareza na actuação das instituições do sec-
tor que vela pela área de habitação. Terceiro, 
deve assegurar-se a participação dos promo-
tores privados, cooperativas de construção 
e até mesmo municípios na implementação 
dos projectos imobiliários. 
 
Como se perspectiva o futuro do mercado, 
tendo em conta a descentralização geo-
gráfica e o acesso ao financiamento?
O futuro do mercado é promissor. À seme-
lhança do crescimento do mercado imobiliá-
rio ao nível das grandes cidades, seguramen-
te que as restantes cidades irão ter o mesmo 
comportamento. De forma a garantir-se um 
crescimento sustentável, acima já se expôs 
algumas ideias e, neste caso, é importante 
destacar que a descentralização do sector de 
habitação, com apoio do Governo, constitui 
também um desafio importante. 
O acesso ao financiamento pode ser visto de 
duas maneiras: financiamento ao projecto e 
financiamento aos clientes. Existe uma forte 
ligação entre estas duas componentes. 
Os investidores não arriscam o financiamen-
to sem garantias de que os projectos têm 
clientes à altura de adquirir os projectos e os 
bancos não financiam os clientes. 
Esta roda torna-se ainda mais complexa 
quando o investidor vai ao banco, solicita 
financiamento e o banco exige a lista dos 
potenciais clientes. Para se ultrapassar isto, é 
preciso também mecanismos adequados de 
intervenção do Governo, seja para servir de 
avalista, seja para emitir garantias aos projec-
tos de habitação. 
Para isto, as instituições do sector de habita-
ção devem ter habilidade para produzir os 
mecanismos que assegurem a participação 
do Governo nos projectos. 
As instituições do Governo que trabalham 
nesta área devem produzir um quadro jurídi-
co-legal que assegure a participação de to-
dos os actores interessados para se evitar si-
tuações de eventuais tráficos de influência.n

Perfil
Actualmente director do projecto 
Intaka, Borge Nogueira da Silva 
exerceu, durante vários anos, di-
versas funções no Fundo de Fo-
mento da Habitação, tendo sido 
director financeiro, director de 
Crédito e director de Planifica-
ção e Investimentos. De 2007 a 
2010, trabalhou no Gabinete de 
Planificação e Controlo na Direc-
ção Nacional de Águas, tendo sido 
impulsionador de dois grandes 
projectos, nomeadamente, SINAS 
e PRONASAR, e foi mentor e cria-
dor do regulamento dos incenti-
vos salariais em vigor na DNA até 
hoje.

A única forma de estimular 
o mercado é reduzir a 
especulação ou mesmo 
o preço e massificar os 
projectos de construção 
de casas até um ponto em 
que a oferta seja maior que 
a procura
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O lançamento desta campanha teve 
como móbil  a escassez aguda verificada 
no ramo imobiliário nacional, na  medida 
em que, cada vez mais, se torna difícil a 
obtenção de financiamento bancário, 
devido a limitações de acessibilidade, 
bem como incapacidade de aumentar os 
depósitos quando tal fosse exigido pelos 
bancos.
Uma avaliação da nossa primeira cam-
panha demonstrou, em grande medida, 
que a mesma  alcançou os objectivos 
almejados, no entanto, existe ainda uma 
grande lacuna a ser preenchida, no que 
concerne ao incremento do parque imo-
biliário. É nesta vertente que o BancABC, 
no intuito de continuar a prestar aos seus 
clientes as melhores soluções financei-
ras, concluiu ser impreterível a prorro-
gação  desta campanha, de modo a au-
xiliar no preenchimento de tais lacunas, 
continuando a fornecer aos potenciais 
compradores a oportunidade de aceder 
a empréstimos para habitação a 100%. 
Para fortalecer ainda mais o relaciona-
mento e colaboração com os demais in-
tervenientes, o BancABC celebrou acor-
dos de parceria com diversos agentes  
imobiliários renomados a operar no mer-
cado moçambicano, de forma a permitir 
que os seus potenciais clientes possam 
escolher entre uma vasta gama de op-
ções e  decidir onde e em que tipo de ha-
bitação investir. Os agentes  imobiliários 
atendem todos os segmentos, no que 
diz respeito à acessibilidade, sendo que 
a colaboração com determinados parcei-
ros com os quais o BancABC estabeleceu 
acordos nesta iniciativa já se encontra 
devidamente firmada,  mormente, Dju-
ba Estate Developers, na Matola; Matola 
Kings Village; Intaka Village; Deco; Mapu-
to Bay Developers; Casa Jovem; KEY4ALL 
e Consult Ventures; apenas para citar al-
guns.
“Sempre que  pensar em comprar uma 
casa, queremos que pense no BancABC 
como o seu credor preferencial no que 
toca ao financiamento hipotecário. O 

nosso objectivo é estar no topo da men-
te de qualquer potencial mutuário em 
Moçambique, não apenas pela oferta de 
100% do financiamento, mas também 
devido a uma série de outros aspectos, 
tais como serviços e condições de em-
préstimo favoráveis que acompanham o 
produto“, disse Hélder Chambisse, admi-
nistrador delegado. 
O BancABC acredita que a prorrogação 
desta campanha permite ao banco não 
apenas comemorar os seus serviços e 
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Os agentes  
imobiliários atendem 
todos os segmentos, 
no que diz respeito à 
acessibilidade, sendo 
que a colaboração 
com determinados  
parceiros com os 
quais o BancABC 
estabeleceu acordos 
nesta iniciativa já se 
encontra devidamente 
firmada

Crédito à habitação 
com financiamento a 
100% ganha ímpeto

O BancABC Moçambique lançou a sua campanha de 
financiamentos até 100%, em 2014, tendo, desde então, 
ampliado essa carteira em mais de 400% nos últimos 12 
meses. Um nível de crescimento singular para qualquer 
instituição financeira 

sucessos, mas também demonstrar como 
esses serviços podem ajudar os nossos 
clientes a alcançar a felicidade através 
da realização do sonho de casa própria. 
O nosso objectivo é assegurar que esse 
sonho se torne realidade através da dis-
ponibilização de um financiamento hipo-
tecário acessível.
“Acreditamos que os produtos e serviços 
que prestamos no BancABC permitem 
aos nossos clientes alcançar o seu objec-
tivo financeiro de possuir casa própria, 
sobretudo num mercado como o nosso, 
em Moçambique, onde os preços de alu-
guer de imóveis residenciais continuam a 
subir rapidamente todos os meses.
Além do financiamento hipotecário, o 

BancABC oferece uma vasta gama de ou-
tros produtos bancários, tais como contas 
de poupança, contas correntes, emprés-
timos ao consumidor, depósitos a prazos 
fixos, financiamento de viaturas e equipa-
mentos (VAF), contas de investimento e 
produtos de seguros. O nosso objectivo é 
de sermos o parceiro bancário preferen-
cial para os nossos clientes “, acrescentou 
o administrador delegado.
O BancABC opera no mercado moçam-
bicano há quase 15 anos, oferecendo 
produtos e serviços financeiros a parti-
culares e empresas. Tem presentemente 
10 agências em funcionamento, e espe-
ra continuar a expandir-se ao longo dos 
próximos anos.  n
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As Torres Rani marcarão 
o futuro da cidade de Maputo

Quais são os elementos diferenciadores 
do projecto Torres Rani, numa fase em 
que nascem diversos empreendimentos 

imobiliários em Moçambique, em particular na 
cidade de Maputo?
As Torres Rani marcarão, certamente, o futuro da 
cidade de Maputo, contribuindo para elevar os pa-
drões de qualidade de construção e de projecção de 
edifícios na cidade e no país. Dizemos, na campanha 
de comunicação que estamos a lançar, que o futuro 
começa aqui. É essa a nossa ambição máxima: con-
tribuir para o futuro de Maputo e de Moçambique. 
Nesse sentido, projectámos um edifício no qual - po-
demos garantir - tudo funcionará segundo os mais 
altos padrões internacionais de segurança,  conforto, 
qualidade e design. As Torres Rani, estamos conven-
cidos disso, serão uma nova forma de realizar um 
projecto turístico integrado com espaços de traba-
lho, de lazer e residenciais que orgulhará a cidade de 
Maputo e que contribuirá para gerar negócio, benefi-
ciando as empresas locais e os investidores estrangei-
ros. Desenhado por um dos grandes nomes da arqui-
tectura mundial, equipado com salas de conferência 
que poderão receber até 450 conferencistas, com 
restaurantes, piscina, espaço para crianças, e apro-
veitando uma localização ímpar, na belíssima margi-
nal da cidade de Maputo, junto à praia, o complexo 
é constituído por 187 apartamentos - dos quais 117 
são tipo 1  e estúdios, que serão geridos pelo Radis-
son Blu, beneficiando assim do reconhecido serviço 
de cinco estrelas do hotel - e por 22 000 metros qua-
drados num centro de escritórios premium. Concluo 
reafirmando que as Torres Rani serão uma referência 
na cidade de Maputo e em Moçambique. 

Porquê investir mais de 200 milhões de dólares 
num projecto desta envergadura em Moçambi-
que, nomeadamente em Maputo?
O Grupo Rani não é propriamente um grupo es-
tranho em Moçambique. Há mais de 15 anos que 
estamos a investir pelo país todo, sendo este o sexto 
projecto. Acreditamos que o futuro está aqui e, aliás, 
isso tem sido demonstrado pela nossa vontade de in-
vestir não só em Maputo, mas, como disse, pelo país 
fora, em locais recônditos em que tiramos vantagem 
da beleza inédita. Conhecemos, por isso, as potencia-
lidades do país e reconhecemos o trabalho que tem 
vindo a ser feito no sentido de criar maior desenvol-
vimento e fazer crescer Moçambique. 

 De que forma pode, o projecto Torres Rani, con-
tribuir para o futuro de Maputo e de Moçambi-
que?
Já respondi parcialmente a essa questão. Temos a 
ambição de elevar os padrões de qualidade e de de-
sign da construção em Moçambique. Elevá-los ao ní-
vel daquilo que de melhor se faz a nível internacional. 
Digo isto, é bom deixar claro, sem qualquer tipo de 
sobranceria, porque reconheço que, num país que 
vem crescendo rapidamente, como é o caso de Mo-
çambique, têm sido feitos outros investimentos com 
qualidade. Temos igualmente a ambição de contri-

buir para gerar negócios, porque as Torres Rani serão 
um espaço que potenciará o clima empresarial, que 
fomentará a atracção de investimento externo, ofere-
cendo qualidade às empresas que se queiram sediar 
no nosso complexo. Para além disto, temos a certeza 
de que vai ser criada uma zona ímpar em Maputo, 
pois um centro de conferências está a ser criado ao 
lado, com capacidade para conferências internacio-
nais, o que vem complementar a nossa oferta. 

De que forma o projecto irá ligar-se à cidade, ao 
contexto envolvente?
Como é evidente, queremos que as Torres Rani se in-

tegrem na cidade de Maputo, na sua paisagem urba-
na. A nossa primeira preocupação foi arquitectónica. 
Ou seja, apesar da volumetria, o conjunto de edifí-
cios é harmonioso e está urbanisticamente integra-
do, nomeadamente com as colinas e com as ondas 
do mar que os rodeiam. Como disse anteriormente, 
a complementaridade dos investimentos que tam-
bém nos rodeiam vem dar um ímpeto novo à cida-
de de Maputo, pois passamos a poder concorrer, a 
nível regional, para conferências, exposições e até 
feiras internacionais. Estamos também a preparar 
outras acções que em breve poderemos anunciar.

 As Torres Rani destinam-se apenas a empresas 
estrangeiras que se queiram instalar em Mo-
çambique ou pretendem igualmente atrair in-
vestidores e empresas moçambicanas?
SB – As Torres Rani pretendem oferecer à cida-
de um centro de negócios. Obviamente não tem 
nada a ver com empresas estrangeiras, mas sim 
com qualquer empresa que pretenda qualidade 
nas suas instalações, com padrões internacionais, 
ao nível do que melhor se faz no mundo em ter-
mos de saúde e segurança no trabalho, manuten-
ção contínua dos edifícios e instalações técnicas 
e, ainda, acesso a uma plataforma internacional 
de negócios que envolva todos os profissionais e 
empresas, sejam elas de que nacionalidade forem.

Existem mais projectos do Grupo Rani previs-
tos para Moçambique a curto-médio prazo?
Neste momento, grande parte do nosso investi-
mento concentra-se no projeto Torres Rani. De 
qualquer forma, aproveito a oportunidade para re-
cordar que a Rani Investments é, há anos, um dos 
maiores investidores privados, senão o maior, em 

Moçambique, naquilo que ao turismo diz respeito.  
Nós continuamos a olhar para Moçambique como 
um mercado em franco desenvolvimento, como 
um país com grande potencial turístico, e noutras 
áreas de negócio.  Através das parcerias e do nos-
so relacionamento com marcas como Anantara, 
Avani e Radisson Blu, continuaremos focados em 
proporcionar, em Moçambique, condições de hos-
pitalidade e de serviço de classe mundial.

Os investimentos que até agora foram feitos 
pelo Grupo Rani em Moçambique são rentá-
veis?
O Grupo Rani acredita firmemente em Moçam-
bique e, como tal, estrategicamente, concentrou 
neste país uma grande fatia do seu investimento 
na África Subsaariana.  Continuaremos a investir 
e a atrair parceiros de classe mundial, acreditan-
do que a economia moçambicana continuará a 
desenvolver-se, garantindo assim o retorno dos 
investimentos, sobretudo a quem, como nós, está 
disponível para apoiar o impressionante surto de 
desenvolvimento socioeconómico que se vive em 
Moçambique. Devido ao sector em que actuamos, 
os nossos investimentos ainda não produziram os 
resultados esperados, pois o turismo, sendo um 
sector muito sensível, não tem sido muito atrac-
tivo, devido aos vários acontecimentos no país. 
Cremos, no entanto, que são situações passageiras 
e que o investimento nesta área, particularmente 
quando atinge uma certa dimensão, se venha a 
tornar mais atractivo, beneficiando do desenvolvi-
mento económico, e assim volte ao rumo de tornar 
o turismo uma das indústrias de base da economia. 
Investimentos neste sector não são, por norma, in-
vestimentos de curto prazo. n

Salim Bitar é chief executive officer da Rani Investments. Entrevistado pelo O País, afirma que o seu grupo 
acredita no futuro de Moçambique e que, por isso, não hesitou em investir mais de 200 milhões de dólares em 
Maputo, através do Projeto Torres Rani, em parceria com o Grupo Hoteleiro Minor International

Temos igualmente a ambição 
de contribuir para gerar 
negócios, porque as Torres 
Rani serão um espaço 
que potenciará o clima 
empresarial, que fomentará 
a atracção de investimento 
externo, oferecendo qualidade 
às empresas que se queiram 
sediar no nosso complexo
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Um local que está na órbita de todo o 
investidor do sector imobiliário, tanto 
nacional como estrangeiro. Localiza-

do há menos de vinte quilómetros da cidade 
capital, no sentido norte, o município da Ma-
tola é um dos pontos de atracção de inves-
timentos habitacionais do país. Em um ano, 
a edilidade de Calisto Cossa tem tramitado, 
por ano, uma média de seis mil e seiscentos 
expedientes de requisição e/ou solicitação 
de terra para investimentos habitacionais 
a todos os níveis. Deste número, 70% dos 
expedientes estiveram ligados à resolução 
de conflitos de terra, 20% à solicitação de 
grandes áreas para projectos de habitação, e 
os restantes 10% para casos gerais, segundo 
dados avançados pela vereação de Planea-
mento Territorial e Urbanização (PTU).
Segundo o vereador do pelouro, André Cha-
cha, o seu departamento tem sido um dos 
pontos de convergência de vários muníci-
pes e empresas interessados em terra para 
levar a cabo vários investimentos de habita-
ção, tanto em condomínios como em resi-
dências particulares. Durante o ano passado, 
a vereação recebeu 468 pedidos de terrenos, 
fiscalizou 793 espaços para regularização, 
processou 1 929 plantas topográficas e efec-
tuou 3 524 demarcações de terrenos. 
Para o Município da Matola, esta fluidez 
representa um crescimento no tocante à 
adesão de projectos habitacionais de que 

o município está a ser alvo. Segundo a edili-
dade, com o traçado da Circular de Maputo 
concluído, Matola passou a ser um destino 
apetecível para os investidores e são reali-
zados estudos para parcelamentos de ter-
ras concebidas para o sector imobiliário. Os 
bairros Tchumene 1, Tchumene 2, Tsalala e 
outros pontos têm sido centro das atenções. 
Neste momento, trabalhos de limpeza, vias 
de acesso, água e luz estão a ser acautela-
dos para outras zonas por serem parceladas 
num futuro breve.
Um dos factores atractivos que fazem da 
Matola um local de interesse para construir 
ou adquirir uma habitação é a facilidade de 
aquisição de material de construção, uma 
vez que grande parte das indústrias que 
trabalham no sector se localiza naquele 
município. O acesso à vizinha África do Sul, 
através da Estrada Nacional número Quatro 
(EN4), a chamada Maputo-Witbank, é um 
outro chamariz para o investimento na ha-
bitação. 
Neste momento, um debate que está a ser 
levado acabo, através de campanhas jun-
to das comunidades locais, é sobre a lei de 
terra, um dispositivo que ajuda a ultrapassar 
conflitos ligados à disputa de espaços. 
Matola possui extensas porções de terra 
concebidas para grandes projectos de habi-
tação e já há parceiros interessados em en-
trar neste mercado.n

ENTREVISTA

Matola na órbita de 
investidores imobiliários

BREVE HISTORIAL 
SOBRE MATOLA
Matola faz limite a noroeste e a norte 
com o distrito de Moamba, a oeste e 
sudoeste com o distrito de Boane, a 
sul e a este com a cidade de Maputo, 
e a noroeste com o distrito de Mar-
racuene. O município tem uma área 
de 373 km². A sua população é, de 
acordo com o censo de 2007, de 672 
508 habitantes, representando um 
aumento de 58,3% em relação aos 424 
662 habitantes enumerados no censo 
de 1997. Devido ao seu dinamismo 
económico e demográfico, Matola 
foi elevada à categoria de cidade B 
em 2 de Outubro de 2007, estatuto 
que partilha com Beira e Nampula.
O nome Matola provém de Matsolo, 
povo bantu que se fixou na região a 
partir do século II. Em 1895, a área da 
Matola é incluída na 1ª Circunscrição 
Civil de Marracuene, no então dis-
trito de Lourenço Marques, quando 
Moçambique era colónia portuguesa. 
A povoação foi criada pela portaria 
nº 928, de 12 de Outubro de 1918.
Com a independência do país, a 25 de 
Junho de 1975, recupera-se o nome 
original, passando a denominar-se 
cidade da Matola. A Câmara Muni-
cipal passou a ser dirigida por um 
presidente nomeado pelo Governo 
de Moçambique, o primeiro dos 
quais foi Rogério Daniel Ndzawana.
Com o processo de democratização 
do país, abriram-se as portas para a 
restauração do estatuto municipal. A 
criação de municípios foi fundamen-
tada na Constituição da República de 
Moçambique de 1990 e a Lei nº 2/97, de 
18 de Fevereiro, criou o quadro jurídico 
para a criação das autarquias locais. O 
município foi, assim, transformado em 
autarquia e no seguimento das primei-
ras eleições autárquicas, realizadas a 30 
de Junho de 1998, foram instalados os 
novos órgãos de poder local: a Assem-
bleia Municipal e o Conselho Municipal.
O primeiro presidente do Conse-
lho Municipal da Matola foi Carlos 
Almerindo Filipe Tembe, eleito nas 
primeiras eleições autárquicas de 1998 
para suceder a António Thuzine, sendo 
reeleito em 2003. O seu falecimento 
súbito em Dezembro de 2007 levou 
à sua substituição pela presidente da 
Assembleia Municipal, Maria Vicente, 
a 10 de Janeiro de 2008. Eleito nas 
eleições autárquicas de 2008, Arão 
Nhancale tomou posse a 5 de Feverei-
ro de 2009 como novo presidente do 
Conselho Municipal. Invocando razões 
pessoais, Nhancale viria a renunciar 
ao cargo, sendo substituído interina-
mente pelo presidente da Assembleia 
Municipal, António Matlhava, a 15 de 
Maio de 2013. Nas eleições autárquicas 
de 2013, é eleito Calisto Cossa, que 
tomou posse a 7 de Fevereiro de 2014.

Um dos factores 
atractivos que fazem 
da Matola um local 
de interesse para 
construir ou adquirir 
uma habitação 
é a facilidade de 
aquisição de material 
de construção, uma 
vez que grande parte 
das indústrias que 
trabalham no sector 
se localiza naquele 
município
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A zona urbana passou a ser 
uma atracção para habitação 

Luís Lage percebe que as zonas infor-
mais das cidades (onde vive mais de 
70% da população urbana) estão en-
tre as zonas mais dinâmicas do país. 
No caso de Maputo, por exemplo, em 
menos de 35 anos, a cintura informal 
da cidade inverteu o seu carácter ti-
pológico: em vez de 80% de casas de 
caniço, passou-se para 80% de casas 
de materiais duráveis, como o bloco 
de cimento. Isto significou um investi-
mento em cerca de 200 mil casas (me-
lhoradas ou novas) com uma aplica-
ção de mais de um bilião de dólares, 
valores provenientes das poupanças 
das famílias: “Assistimos actualmente 
ao mercado da habitação a crescer em 
várias frentes. Aliás, a procura de uma 
habitação passou a ser mais acelerada 
com o crescimento demográfico que 
o país regista. Se, por um lado, temos 
uma classe baixa a construir a custo 
próprio e muitas vezes a longo prazo, 
por outro, assistimos a uma ‘invasão’ 
de imponentes edifícios em vários 
modelos, para satisfazer uma classe 
média/baixa, aliás, com algum poder 
de financiamento na banca para o 

efeito. Penso que são oportunidades 
que são bem-vindas”. Para Lage, esta 
fonte de poupança preferencial na 
habitação devera ser vista pelos go-
vernos e municípios como uma opor-
tunidade de resposta aos anseios de 
melhoria das condições de vida da 
população das cidades, no quadro da 

luta contra a pobreza urbana e, sobre-
tudo, como uma oportunidade de de-
senvolvimento da economia urbana.
O arquitecto diz que a elevada densi-
dade populacional traz consigo gran-
des desafios no plano de estruturação 
das cidades de Maputo e Matola. Para 
o director da Faculdade de Arquitec-
tura da Universidade Eduardo Mon-
dlane, a habitação tem sido uma das 
maiores procuras dos moçambica-
nos a diferentes níveis. Lage diz que 
se assiste nos dias que correm a um 
“boom” de busca de uma casa condig-
na e a alternativa tem sido recorrer às 
zonas periféricas ou às chamadas zo-
nas de expansão.    

No tocante ao nascimento de con-
domínios horizontais, o nosso entre-
vistado diz que estes fazem parte da 
demanda do mercado da habitação e 
vêm trazer um leque de opções para 
quem procura uma casa segura, com 
um padrão e com alguns serviços 
(restaurantes, bancos, etc.) descen-
tralizados. Entretanto, o arquitecto 
diz não ser de todo vantajosa a ade-
são ao modelo de condomínio, uma 
vez que, para si, os condomínios não 
garantem um crescimento sob ponto 
de vista estético das cidades. Ter-se-
-á uma cidade a alastrar-se, mas de 
forma isolada, e quebra a interacção 
entre os cidadãos.

Luís Lage aponta ainda as vias de 
acesso e os transportes públicos 
como factores que estão ligados di-
rectamente à área de habitação. Aliás, 
para este, não se pode falar em habi-
tação sem se tocar no aspecto vias de 
acesso. Para a solução deste proble-
ma, o arquitecto recomenda a imple-
mentação e cumprimento do Plano 
Directório do Município, que ajudaria 
a aliviar as vias de acesso. 
Para Lage, não se explica que a baixa 
da cidade de Maputo tenha recebi-
do, em 2013, mais de dez mil e qui-
nhentas viaturas durante a hora de 
expediente, facto que está a saturar a 
cidade.n

Luís Lage é um dos conceituados arquitectos da praça. Participa em vários projectos 
ligados à construção civil e, neste suplemento, lança um olhar ao presente e futuro do 
mercado habitacional nas cidades de Maputo e Matola 

 Assistimos a uma 
“invasão” de imponentes 
edifícios em vários 
modelos, para satisfazer 
uma classe média baixa, 
aliás, com algum poder de 
financiamento na banca 
para o efeito
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Apesar de o mercado 
imobiliário se mostrar 
cada vez mais aber-

to, os senhorios continuam a 
ser os detentores de todas as 
mexidas nos preços para quem 
enverede pelo arrendamen-
to. É que a falta de um instru-
mento regulador no processo 
de arrendamento de imóveis 
abre espaço para a especula-
ção de preços por parte dos 
proprietários dos imóveis. O 
jurista Rodrigo Rocha faz uma 
breve análise do fenómeno e 
recomenda uma intervenção 
por parte do Estado, através 
de criação de dispositivos que 
permitam avaliar imóveis em 
arrendamento e estabelecer 
tectos de preços. Rocha avança 
ainda que a lei do inquilinato, 
outrora sob alçada da Admi-
nistração do Parque Imóvel 
do Estado (APIE) é obsoleta e 
precisa de uma revisão, para a 
adequar ao actual contexto. 

O nosso entrevistado con-
sidera o arrendamento de 
imóveis, tanto para fins de ha-
bitacionais como para instala-
ção de escritórios, um sector 
volátil e sensível a oscilações, 
de acordo com os níveis de de-
senvolvimento de uma deter-
minada cidade. Rocha ponta, 
à título de exemplo, a entrada 
de investimentos e de empre-
sas estrangeiras no país como 
um dos factores que vieram 
pressionar ainda mais o mer-
cado, fazendo com que os pre-
ços de arrendamento de casas 
subissem de forma meteórica, 
forçando a rescisão imediata 
de contratos com os anteriores 
ocupantes de imóveis, por não 
estarem em condições de se 
enquadrar às tabelas de preços 
ora reajustadas para satisfa-
zer o mercado alimentado por 
clientes com melhores condi-
ções.

Rodrigo Rocha apontou ain-
da que um dos troféus que 

alguns moçambicanos herda-
ram das nacionalizações são 
as chamadas “flats” e houve 
até quem conseguisse adquirir 
mais de três casas, passando 
hoje a viver de valores de ar-
rendamento das mesmas, pois 
os valores não são baixos. Para 
o jurista, uma das vantagens da 
aplicação da implementação 
de um regulador no mercado 
será a arrecadação de valores 
para os cofres do Estado, atra-
vés de cobrança de impostos. 
A medida, para este, iria não 
só manter um contacto cons-

tante entre os proprietários de 
imóveis e o Estado, como tam-
bém salvaguardar os direitos 
do arrendatário ou inquilino, 
este último actualmente em 
situação vulnerável, refém dos 
interesses das necessidades do 
senhorio, que entende de um 
mês para o outro anunciar a 
subida da renda.n

OPINIÃO

“ Arrendamento carece 
de um regulador” 

RODRIGO ROCHA

A entrada de 

investimentos e de 

empresas estrangeiras 

no país como um 

dos factores que veio 

a pressionar ainda o 

mercado, fazendo 

com que os preços de 

arrendamento de casas 

subissem de forma 

meteórica,



Terça-feira 30 de 2015 19PUBLICIDADE



 Terça-feira 30 de 201520      PUBLICIDADE



Terça-feira 30 de 2015 21PUBLICIDADE



 Terça-feira 30 de 201522      ESTUDO

Brasil lidera mercado 
imobiliário no mundo

O Brasil tem o mercado imo-
biliário mais efervescente 
do mundo, segundo aponta 

uma pesquisa da consultoria imobi-
liária Knight Frank.
O Global House Price Index, índice 
de preços imobiliários no mundo 
produzido pela empresa, apontou 
que os preços no Brasil subiram 
15,2%  num ano, maior alta global. 
Em seguida, ficaram os mercados de 
Hong Kong, com alta de 14,2% nos 
preços, e Turquia, com valorização 
de 11,5% nos imóveis. Embora os 
números do Brasil sejam os mais 
altos em 12 meses, o ranking muda 
num período mais curto, de seis ou 
três meses.
Já na ponta contrária do ranking, a 
Grécia, em crise, registou as maiores 
quedas nos preços, perdendo 11,7% 
no valor dos imóveis em 12 meses.
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1º		  BRASIL		  15.2%		  6.3%		  3.0%

2º		  HONG KONG	 14.2%		  14.1%		  4.5%

3º		  TURQUIA	 11.5%		  6.9%		  3.5%

4º		  RÚSSIA		  10.7%		  5.6%		  2.4%

5º		  *COLÔMBIA	 10.5%		  5.7%		  4.9%

6º		  ÁUSTRIA	 10.1%		  0.2%		  0.7%

7º		  CHINA		  7.7%		  12.8%		  4.6%

8º		  MALÁSIA	 7.3%		  1.3%		  -1.8%

9º		  NORUEGA	 7.0%		  3.8%		  0.6%

10º		  ISLÂNDIA	 6.6%		  3.8%		  0.7%

11º		  ÍNDIA		  6.5%		  3.9%		  0.6%

12º		  ESTÔNIA	 6.4%		  4.0%		  2.6%

13º		  SUÍÇA		  6.3%		  0.9%		  2.5%

14º	 NOVA ZELÂNDIA		 5.0%		  2.9%		  1.2%

18º	 ESTADOS UNIDOS	 3.6%		  9.4%		  2.2%

19º	 ALEMANHA		  3.3%		  -3.2%		  -0.5%

23º	 DUBAI			   2.0%		  1.0%		  0.0%

25º	 ÁFRICA DO SUL		  1.5%		  6.2%		  3.1%

27º	 COREIA DO SUL		  1.1%		  -0.3%		  -0.5%

32º	 AUSTRÁLIA		  0.3%		  0.9%		  0.3%

34º	 *FRANÇA		  -0.1%		  -1.2%		  0.2%

37º	 REINO UNIDO		  -1.6%		  0.7%		  -0.6%

41º	 SUÉCIA			   -2.6%		  1.3%		  0.2%

43º	 JAPÃO			   -2.6%		  -1.3%		  -0.6%

47º	 *DINAMARCA		  -5.4%		  1.4%		  1.0%

50º	 PORTUGAL		  -7.0%		  -2.4%		  -1.2%

51º	 PAÍSES BAIXOS		  -7.9%		  -5.1%		  -4.7%

55º	 GRÉCIA			   -11.7%		  -6.4%		  -3.6%

CONFIRA O RANKING DA KNIGHT FRANK, ORGANIZADO PELOS DADOS EM 12 MESES

COLOCAÇÃO COLOCAÇÃOPAÍS PAÍS

VARIAÇÃO 
NOS PREÇOS 
EM 12 MESES

VARIAÇÃO 
NOS PREÇOS 
EM 12 MESES

VARIAÇÃO 
NOS PREÇOS 
EM 6 MESES

VARIAÇÃO 
NOS PREÇOS 
EM 6 MESES

VARIAÇÃO 
NOS PREÇOS 
EM 3 MESES

VARIAÇÃO 
NOS PREÇOS 
EM 3 MESES
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